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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 868, DE 16 DE MAIO DE 2013

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade a ser dis-
ponibilizado ao Estado de São Paulo, des-
tinados às ações de saúde para o enfren-
tamento da Influenza-2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle; e

Considerando a necessidade da organização de serviços am-
bulatoriais e hospitalares para o enfrentamento da Influenza - 2013,
tendo como base as informações epidemiológicas fornecidas pela
Secretaria de Vigilância em Saúde/SVS e estudos elaborados pela
Secretaria de Atenção à Saúde/SAS relacionados aos casos notifi-
cados em 2009, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante de R$
12.780.000,00 (doze milhões e setecentos e oitenta mil reais) a serem
disponibilizados ao Estado de São Paulo.

§ 1º O Estado de São Paulo deverá programar e pactuar, em
conjunto com os municípios, a distribuição dos recursos, de acordo
com a situação epidemiológica prevista ou detectada.

§ 2º Os recursos de que trata o artigo 1º deverão ser apli-
cados exclusivamente em ações de saúde relacionadas ao enfren-
tamento da Influenza - 2013.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência dos recursos, em parcela única, ao
Fundo Estadual de Saúde de São Paulo.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - 0035 - Plano Orça-
mentário 0007 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos
de Média e Alta Complexidade do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 874, DE 16 DE MAIO DE 2013

Institui a Política Nacional para a Preven-
ção e Controle do Câncer na Rede de Aten-
ção à Saúde das Pessoas com Doenças Crô-
nicas no âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando o disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 8.080,
de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que versa sobre
o dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e
execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de
riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de con-
dições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando o disposto no inciso II do art. 5º da Lei Or-
gânica da Saúde, que inclui, como um dos objetivos do Sistema
Único de Saúde (SUS), a formulação de política de saúde destinada a
promover, nos campos econômico e social, a observância do disposto
no § 1º do art. 2º da referida lei;

Considerando a Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que
altera a Lei Orgânica da Saúde para dispor sobre a assistência te-
rapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do
SUS;

Considerando a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012,
que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia
maligna comprovada e estabelece prazo para seu início;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde para dispor sobre a or-
ganização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e
a articulação interfederativa, e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de
2011, que dispõe sobre a Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS e sobre o processo administrativo para incor-
poração, exclusão e alteração de tecnologias em saúde pelo SUS, e dá
outras providências;

Considerando a Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de
2006, que aprova a Política de Promoção da Saúde;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece as diretrizes para a organização das
Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 2.029/GM/MS, de 24 de agosto
de 2011, que institui a Atenção Domiciliar no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, esta-
belecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Ministério da Saúde
.

Considerando a Portaria nº 252/GM/MS, de 20 de fevereiro
de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com
Doenças Crônicas no âmbito do SUS;

Considerando a importância epidemiológica do câncer e a
sua magnitude como problema de saúde pública;

Considerando a necessidade de redução da mortalidade e da
incapacidade causadas por câncer, por meio de ações de promoção da
saúde, prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno, e ainda a
possibilidade de diminuir a incidência de alguns tipos de câncer;

Considerando a necessidade de reordenamento dos serviços
de saúde no âmbito do SUS, em consonância com as ações pre-
conizadas pelo Plano de Ações Estratégicas para o Enfretamento das
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022,
em especial no seu eixo III que se refere ao cuidado integral das
D C N T;

Considerando a necessidade de qualificar a gestão pública,
através da implementação do controle, da regulação e da avaliação
das ações e serviços para a prevenção e controle do câncer;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de
estabelecer diretrizes nacionais para a prevenção e controle do câncer;
e

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de
estimular a atenção integral e articular as diversas ações nos três
níveis de gestão do SUS, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a Política Nacional para a Prevenção e

Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com
Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º A Política Nacional para a Prevenção e Controle do
Câncer tem como objetivo a redução da mortalidade e da incapa-
cidade causadas por esta doença e ainda a possibilidade de diminuir
a incidência de alguns tipos de câncer, bem como contribuir para a
melhoria da qualidade de vida dos usuários com câncer, por meio de
ações de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento opor-
tuno e cuidados paliativos.

Art. 3º A Política Nacional para a Prevenção e Controle do
Câncer é organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo
de ações de atenção à saúde da população mediante a articulação dos
distintos pontos de atenção à saúde, devidamente estruturados por
sistemas de apoio, sistemas logísticos, regulação e governança da rede
de atenção à saúde em consonância com a Portaria nº 4.279/GM/MS,
de 30 de dezembro de 2010, e implementada de forma articulada
entre o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4º A Política Nacional para a Prevenção e Controle do

Câncer é constituída a partir dos seguintes princípios e diretrizes:
I - princípios gerais;
II - princípios e diretrizes relacionados à promoção da saú-

de;
III - princípios e diretrizes relacionados à prevenção do cân-

cer;
IV - princípios e diretrizes relacionados à vigilância, ao mo-

nitoramento e à avaliação;
V - princípios e diretrizes relacionados ao cuidado integral;
VI - princípios e diretrizes relacionados à ciência e à tec-

nologia;
VII - princípios e diretrizes relacionados à educação; e
VIII - princípios e diretrizes relacionados à comunicação em

saúde.
Seção I
Dos Princípios Gerais da Política Nacional para a Prevenção

e Controle do Câncer
Art. 5º Constituem-se princípios gerais da Política Nacional

para a Prevenção e Controle do Câncer:
I - reconhecimento do câncer como doença crônica pre-

venível e necessidade de oferta de cuidado integral, considerando-se
as diretrizes da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças
Crônicas no âmbito do SUS;

II - organização de redes de atenção regionalizadas e des-
centralizadas, com respeito a critérios de acesso, escala e escopo;

III - formação de profissionais e promoção de educação
permanente, por meio de atividades que visem à aquisição de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes dos profissionais de saúde para
qualificação do cuidado nos diferentes níveis da atenção à saúde e
para a implantação desta Política;

IV - articulação intersetorial e garantia de ampla participação
e controle social; e

V - a incorporação e o uso de tecnologias voltadas para a
prevenção e o controle do câncer na Rede de Atenção à Saúde das
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS devem ser re-
sultado das recomendações formuladas por órgãos governamentais a
partir do processo de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) e da
Avaliação Econômica (AE).

Seção II
Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Promoção da

Saúde
Art. 6º Constitui-se princípio relacionado à promoção da

saúde no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do
Câncer a identificação e a intervenção sobre os determinantes e con-
dicionantes dos tipos de câncer e orientadas para o desenvolvimento
de ações intersetoriais de responsabilidade pública e da sociedade
civil que promovam a saúde e a qualidade de vida.

Art. 7º São diretrizes relacionadas à promoção da saúde no
âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Cân-
cer:

I - fortalecimento de políticas públicas que visem desen-
volver ao máximo a saúde potencial de cada cidadão, incluindo po-
líticas que tenham como objeto a criação de ambientes favoráveis à
saúde e ao desenvolvimento de habilidades individuais e sociais para
o autocuidado;

II - realização de ações intersetoriais, buscando-se parcerias
que propiciem o desenvolvimento das ações de promoção da saúde;

III - promoção de hábitos alimentares saudáveis como o
aleitamento materno, exclusivo até os 6 (seis) meses de vida, e o
aumento do consumo de frutas, legumes e verduras, incluindo-se
ações educativas e intervenções ambientais e organizacionais;

IV - promoção de práticas corporais e atividades físicas, tais
como ginástica, caminhadas, dança e jogos esportivos e populares;

V - enfrentamento dos impactos dos agrotóxicos na saúde
humana e no ambiente, por meio de práticas de promoção da saúde
com caráter preventivo e sustentável;

VI - desenvolvimento de ações e políticas públicas para
enfrentamento do tabagismo, do consumo de álcool, do sobrepeso, da
obesidade e do consumo alimentar inadequado, considerados os fa-
tores de risco relacionados ao câncer;

VII - promoção de atividades e práticas relacionadas à pro-
moção da saúde a serem desenvolvidas em espaços que inclusive
ultrapassem os limites dos serviços de saúde, chegando, por exemplo,
às escolas, aos locais de trabalhos e aos lares;

VIII - avanço nas ações de implementação da Convenção-
Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, de que trata o Decreto nº
5.658, de 2 de janeiro de 2006;

IX - fomento à elaboração de documentos normativos vol-
tados à regulamentação de produção e consumo de produtos e ali-
mentos cuja composição contenha agentes cancerígenos e/ou altas
concentrações de calorias, gorduras saturadas ou trans, açúcar e sal;
e

X - fomento à ampliação de medidas restritivas ao marketing
de alimentos e bebidas com alto teor de sal, calorias, gorduras e
açúcar, especialmente os direcionados às crianças.

Seção III
Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Prevenção do

Câncer
Art. 8º Constitui-se princípio da prevenção do câncer no

âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer a
eliminação, redução e o controle de fatores de risco físicos, químicos
e biológicos e a intervenção sobre seus determinantes socioeconô-
micos, além de integrar ações de detecção precoce do câncer.

Art. 9º São diretrizes relacionadas à prevenção do câncer no
âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Cân-
cer:

I - fomento à eliminação ou redução da exposição aos agen-
tes cancerígenos relacionados ao trabalho e ao ambiente, tais como
benzeno, agrotóxicos, sílica, amianto, formaldeído e radiação;

II - prevenção da iniciação do tabagismo e do uso do álcool
e do consumo de alimentos não saudáveis;

III - implementação de ações de detecção precoce do câncer,
por meio de rastreamento ("screening") e diagnóstico precoce, a partir
de recomendações governamentais, com base em ATS e AE;

IV - garantia da confirmação diagnóstica oportuna dos casos
suspeitos de câncer; e

V - estruturação das ações de monitoramento e de controle
da qualidade dos exames de rastreamento.

Seção IV
Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Vigilância, ao

Monitoramento e à Avaliação
Art. 10. Constitui-se princípio da vigilância, do monitora-

mento e da avaliação no âmbito da Política Nacional para a Pre-
venção e Controle do Câncer a organização da vigilância do câncer
por meio da informação, identificação, monitoramento e avaliação das
ações de controle do câncer e de seus fatores de risco e proteção.

Art. 11. São diretrizes relacionadas à vigilância, ao moni-
toramento e à avaliação no âmbito da Política Nacional para a Pre-
venção e Controle do Câncer:

I - monitoramento dos fatores de risco para câncer, a fim de
planejar ações capazes de prevenir, reduzir danos e proteger a vida;

II - utilização, de forma integrada, dos dados e das in-
formações epidemiológicas e assistenciais disponíveis para o pla-
nejamento, monitoramento e avaliação das ações e serviços para a
prevenção e o controle do câncer, produzidos:

a) pelos diversos sistemas de informação do SUS, dentre os
quais os de mortalidade, de morbidade, de procedimentos ambu-
latoriais e hospitalares;

b) pelos registros do câncer de base populacional e hos-
pitalar;

c) pelos inquéritos e pesquisas populacionais; e
d) pelas estatísticas vitais, demográficas e socioeconômicas

brasileiras;
III - implementação e aperfeiçoamento permanente da pro-

dução e divulgação de informações, com vistas a subsidiar o pla-
nejamento de ações e serviços para a prevenção e o controle do
câncer;

IV - monitoramento e avaliação do desempenho e dos re-
sultados das ações e serviços prestados nos diversos níveis de atenção
à saúde, para a prevenção e o controle do câncer, utilizando critérios
técnicos, mecanismos e parâmetros previamente definidos;

V - monitoramento e avaliação da acessibilidade aos serviços
de saúde, do tempo de espera para início do tratamento e da sa-
tisfação do usuário; e

VI - realização de pesquisas ou de inquéritos populacionais
sobre a morbidade e os fatores de risco e de proteção contra o
c â n c e r.
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